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REGIOES METROPOLITANAS E SANEAMENTO PÚBLICO

GITMAR FERREIRA MENDES

1 Introdução
É com muita satisfação que participo desta obra em homenagem à Professora

Odete Medauar, docente da Faculdade de Direito do Largo de São Francisco desde I9T2
e professora titular desta mesma Casa desde 1993.Também como justa homenagem a essa
eminente administrativista, faremos um inventário sobre regiões metropolitanãs e sanea-
mento público, com base em julgamento do Supremo Tribunal Federal sobre esse tema.

O STF discute a constitucionalidade de normas estaduais que instituíram a Região
Metropolitana do Rio de Janeiro e da Microrregião dos Lagos.l A questão está r"i-tdo
tratada na ADI ne I.842, rel. Min. Luiz Fux, pendente de julgamento dèsde maio de 2008,
após pedido de vista do Ministro Ricardo Lewandowski.

Essas leis fluminenses definem o respectivo interesse metropolitano ou comum,
como as funções públicas e os serviços que atendam a mais de um município, assim como
os que/ restritos ao território de um deles, sejam de algum modo dependentes, concorrentes,
confluentes ou integrados de funções públicas, bem como os serviços supramunicipais.2
Ademais, atribuem ao Estado do Rio de Janeiro a qualidade de Poder C^oncedente para
prestação de serviços públicos relativos ao estabelecido interesse metropolitano.3

E contestado que essas determinações violariam a Constituição Federal ao transferir
ao Estado do Rio de Janeiro funções e serviços de competência municipal, especialmente
quanto ao serviço público de saneamento básico. Além disso, afrontariamo princípio
democrático e o equilíbrio federativo (art. Ie;23,I; e 60, S4n, I, da Constituiçãoie¿erät);
a autonomia municipal (art. 18 e 29 da Constituição Federal); o princípio da não inter-
venção dos estados nos municípios (art. 35 da Constituição Fedeial), bem como o rol de
competências municipais, discriminadas no texto constitucional vigente (arts. 30, I, V e
VIII, e 182, gle, da Constituição Federal).

Cf., respectivamente, art. le da LC ne 871'1997|F lJ e art.2e da LC ne 8ZlI997lRI.
Cf. art. 3a cla LC ne 8711997lRJ.
cf. arts. 5e, parágrafo únicq e 7e da LC 8Tl199zlRI; e3a e L2 da Lei na 2.86911997lFlI
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Foi sustentada, afutða, a irrapiicabilidade cio art. zE, gge,da carta Magna à espécìoLrrna vez gue as leis estaciuais nãa integrariañì ã oïgan izaçaa,planejairrel-rtc ã oo*.,riri,tåTfu'ções públicas de interesse comum, mas usurpãriar', ã "rË.rçaå e"-påiiù.åì ilirru.u,exclusir¡as dos rnunjcípios que integram Região it4etropolitana 
" Mi".ouregião.

Essas questões serão apresentadas nõ presente àrtigo pata, aa hnal, r¡erjficar-se anecessidade de se evitar que o poder decisório e o poder .ã",å"d"nte não se concentrem,nesses casos, eÍì um único ente federado, mas, de pieferência, sejar, exercicios por instru_mentos que pelmitarn a decisão colegiada de todås os diretamu.t" 
"r-rrroividos.Para subsidiar os debates sobrã esse assunto, é imprescindívei o conhecimento daimportância da autonomia municipal no direito brasileirä, bem como de sua posição nashipóteses de formação de conglomérados urbanos. A-d9mais, é preciso que a argumentaçãoconsidere a otimização do serviço de saneamento básico, qr.r" p"rpurru pela análise daprestação desse serviço em outros países e no próprio direiå biasileiro.

2 Autonomia municipal e integração rnetropolitana
A constituição Federal conferiu ênfase à autonomia municipal ao mencionar osmunicípios como integrantes clo sistema federativo (art. 1e da cF/lg8g) e ao fixar suaautonomia junto com os Estados e Distrito Federal (art. 18 da CF/lgBg). observe-se que otexto constitucional de 7988, na iinha da tradição brasileira (CF de 1946, art.7e,vII, e; CFde 196717969, att' 10, Vil, "e"), matrteve a autonomia municipal como princípio sensível(CF, art. 34,VII, "c',). ------*r

Alguns contornos institucionais permitem fornecer certa d-ensidade para o parà-metro de controle da nutorcomiø muniiipaL Por exemplo, reconheceu-se ao municípiocompetência para legislar sobre assuntos de interesse local, suplemen tar alegislaçãofederal e estadual, no que couber, e instifuir e arrecadar os tribuàs de sua competência
{taxas, imposto predial e territorial urbano, transmis sãa inter aiaos,por ato oneroso, debens imóveis, serviços de quarquer natureza) (art. 30 e 1s6). 

--- -"'
Previu-se , ainda, a aprovação de uma lei orgânica *rrli"ipul com a observância dosprincípios estabelecidos na Constifuição (eteição"de prefeito, vicé-prefeito e vereadores,número de vereadores, sistema remuneratório dos agentes políticos, iniciativ a popular,inviolabilidade dos vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandatoe na circunscrição do município, limites d^e gastosão Poder Legislativo municipal, sistemade prestação de contas e de controle externä), a teor dos arts. ís "zg dacartaMagna. Emreforço à autonomiarnunicipal, aConstituição estabeleceu, ainda,sistema de transfe ñnciade recursos do Estado-membro e da União para os municípios (arts. rss, rV 

-"1-81,1,,,u").

Tradicionalmente, a autonomia municipal tem impórtanìe relevo na históri abrasi-leira, sendo inclusive anterior à autonomia estãdual e à própria instifuição do Federalisrnono país'a ltJada obstante a extensa discussão doutrináriu u."r.u ¿u 1^,ut rr" )u,- oulao, aotmunicípios como entes federados, é possível caracteri zar onúcleo urr"r"r.iuiã uuuTono*i^municipal consoante as diret :j'zes constifucionais supracitadas.s

Cf' GARCIA,Matia' o modelo político brasileiro: Pacto Federativo ou Estado Unitário. h: MARTIN S.rves Gandrada silva; MENDES, Gilmar Ferreira; TAVARES, André Ramos (Coord.). Lições de direito constilulr'rüri,"r*'rr*irg*ao lurista Celso Bastos. São paulo: Saraiva,2005. p. ZTg,Z|I_ZLZ.
A propósito' cf' MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. curso de direito constítucional. sãa
Paulo: saraiva, 2012' p' 769-770; cASTRq José Nilo de. Direito municipat positiao,+. 

"¿. n"ti'äir!|ü"ä p"l r<"v'
1999. p.53 et seq.
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De forma geraI, a autonomia demanda a pluralidade de ordenamentos e a repartição
de competências. Em seu clássico estudo, o Prof. Baracho bem assentou que a autonomia
pressupõe poder de direito público não soberano, que pode, em virtude de direito próprio
enão em virfude de delegaçã,o, estabelecer regras de direito obrigatórias.6

Especificamente quanto à autonomia dos municípios, a doutrina destaca quatro
atribuições ou capacidades essenciais: a) poder de øuto-orgønizøçño (elaboração de lei orgâ-
nica própria); b) poder de autogoverno, pela eletividade do prefeito, do vice-prefeito e dos
vereadores; c) poder normøtiao próprio, ou de autolegislação, mediante a elaboração de leis
municipais na área de sua competência exclusiva e suplementar; e d) poder de øutoødmi-
nistrøção: administração própÅapara criag manter e prestar os serviços de interesse local,
bem como legislar sobre seus tributos e aplicar suas rendas.T

Dessas atribuições, caracterizam-se os elementos da autonomia municipaf quais
sejam, øutonomiø políticø (capacidade de auto-organizaçáo e autogoverno), a autonomiø
normatiaø (capacidade de fazer leis próprias sobre matéria de sua competência), a øutono-
miø ødministrøtivø (administração própria e organização de serviços locais) e a autonomiø
fínønceira (capacidade de decretação de seus tributos e aplicação de suas rendas, que é
uma característica da autoadministração).8

Em sentido semelhante, o art.28 (2) 1 da Constituição Alemã garante a autonomia
municipal nos seguintes termos: 'Aos Municípios deve ser garantido o direito de regu-
lar todos os interesses da comunidade local, nos moldes das leis, com responsabilidade
própria" (Den Gemeinden mulS døs Recht gewährleistet sein, alle Angelegenheiten der örtlichen
Gemeínschaft ím Røhmen der Gesetze in eigener Verøntwortung zu regeln).

A propósito dessa gararrh;a, o Prof. Otto Gönnenwein ensina:

Ei derecho a la autonomía administrativa no es ningún derecho fundamental en el sentido
de un derecho público subjetivo de los Municipios, ninguna "libertad del Municipio" funda-
mental como aquella de que hablaba la Constitución de 1848. Ala autonomía administrativa
se le concede más bien una gørantíø institucionøI. Está protegida contra cualquier posible
supresión por parte del legislador. Pero el todavía discutido artículo 91 de la Ley del Tribu-
nal de Constitucionalidad concede a los Municipios una protección jurídica inmediata en
la figura de la queja constitucional por la cual, en caso necesario, pude declararse nula una
norma legal que contravenga el artículo 28.
En la pratica, la garantía institucional se aproxima así, nuevamente, a una concesión de una
esfera de libertad fundamental. De modo indirecto se reconoce también con ello el derecho
del individuo a desarrollar en la comunidad local, juntamente con los demás ciudadanos, una
administración independiente del Estado. Al Municipio se le conceden derechos de defensa
contra el Estado, cuando el poder legislativo o el ejecutivo violan el derecho a la autonomía
administrativa, institucionalmen te gamntizado. [... ].
En cuanto al alcance de la garantía institucional, la sentencia del10-11 de diciembre de7929
del Tribunal del Estado del Imperio Alemán ha perdurado como modelo. No sólo es inadmi-
sible la supresión total de la competencia del Municipio, sino que el legislador tampoco debe
coartala de tal forma que su autonomía administrativa quede interiormente vacía, pierda
la posibilidad de actuar firmemente y sólo pueda llevar una existencia ficticia; es decir, que
se realice 1o que se ha llamado un "bloqueo de esencia" . Las tareas del Municipio no deben
contraerse a los "retazos de asuntos públicos no reclamados por el Estado". Al juzgar el
problema de si existe una intromisión contra la esencia de la autonomía, hay que atender a

6 Cf. BARACFiO, José Aifredo de Oiiveira. Teoriø geral do t'ederalismo. Rio de Janeiro: Forense, 1986. p. 85.t MEIRELLES,HelyLopes. DíreitomunicipøIbrøsileiro.14.ed.SãoPaulo:Malhetuos,2006.p.93.8 SILVA, fosé Afonso da Silva. O municípío na Constituição de 1988 . São Paulo: Revista dos Tribunai s, 1989 . p. 8-9
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1o que queda de esa autonomía después de esa intromisión. En ia determinación del concepto
de autonomía administrativa no es la historia 1o nrer.ros irrrportante.
Habría que considerar ficticia la existencia de ios Municipios si ei legislador del Estacioseparaxa ia administracién comunal partes de su núcleo y de su ."rrtro, po, e;"*plo, ,ìal igual que ios Estados principescos absolutos, quisiera arrebatar a los rrri""i.ifioí fuadministración de su patrimonio, e hiciera nombrar los órganos y los funcionarios de losMunicipios por las autoridades del Estado, y tambiér, 

".rur-rdo 
quisiera configurar iu ir.,rpu._ción del Estado según las líneas histéricas de la tutela y, por ejemplo, declaiara ejecutables

las decisiones de los Municipios únicamente cuando, deipués de ser sometidas á fu, urriã-ridades de inspección, no suscitaran objeciones. También existiría una falta de contenido
en la autonomía administrativa cuando el Estado convirtiera gran parte de las tareas dela comunidad local en tareas del Estado, y confiara su desempeño ã los Municipios sólo
en carácter delegado. Las tareas importantes de la comunidadlocal no pueden sistraerse
al desempeño por ios Municipios, bajo su propia responsabiiidad, .oru q,-ru ocurriría siexistiera una administración delegada.e

Dessas considerações, depreende-se que a essência da autonomia municipal contém
primordialmente (i) øutoødministraçã0, que implica capacidade decisória quanio aos inte-
resses locais, sem delegação ou aprovação hierárquica; e (ii) øutogoaerno , qtte determina
a eleição do chefe do Poder Executivo e dos representantes no Poder Legisiativo.lo

Com efeito, a característica do øutogoaerno traduz (a) independência da adminis-
tração municipal em relação a outras estrufur as organizacionais e þ) o direito reflexo dos
administrados de participarem no processo decisório quanto aos interesses locais, como
bem apontou o Prof. Gönnenweiry elegendo o Poder Executivo (prefeito e vice-prefeito)
e Poder Legisiativo (vereadores) locais, Por sua rratúreza, o autogoverno compreende a
autonomia política e normativa.

De outra sorte, a autoødministrnção demanda (a) mínimo de competências mate-
riais - incluindo a gestão de seus servidores, patrimônio e tributos - þf executadas por
autoridade, isto é, sem delegação, e com responsabilidades próprias.

Evidentemente, o mínimo de competências materiais rn rt'ti.ipuis depende do con-
texto histórico e circunscreve-se ao interesse predominantemente locaf ou seja, aquele
interesse que não afeta substancialmente as demais comunidades.

Como bem apontado pelo Prof. Alaôr Caffé Alves, razóes de ordem técníca, eca'
nôrnic4 ambientaf social, geográfica etc. podem transpor certas atividades e serviços
do interesse eminentemente local para o régional e vice-vers4 sem constifuir qualquer
violação à autonomia municipal.tt

Ademais, o controle da estrufura e do financiamento na gerência de interesses locais
é indispensável para que o município possa implementar suas decisões sem neces sidade
de autorização ou referendo dos estados e da União. Logo, a autoadministração engToba
a autonomia administrativa e financeira.

Em resumo, assegura-se a autonomia municipal desde que preservados o autogo'
verno e a autoadministração dos municípios.

' GÖNNENWEIN, Ofro. Derecho municipal Alemán.Trad..Miguel Saenz,Sagaseta. Madrid: ìr-rstiluto de Estudios de Ãdmi'
nistracion Local,7967. p. 46-50.

10 Cf. BARAC}irO. Teoriø gerøl do federalismo, p.92.
1r ALVES, Alaôr Caffé. Regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões: novas dimensões consfirucio'

nais cla organização do Estado brasileiro. Reaista de Direíto Ambientø\, v. 6, n.2'Iip. 57,77, jan.lmat.2001,.
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3 Instituição das regiões metropolitanas
No que se refere à integração metropolitana por sua vez, a Constituição Federal

acolheu exPressamente a possibilidade de criação de regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões, nos termos do art. 25, S3e, aerbis:

$3q Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglome-
rações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, para
integrar aorganização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.

Assim, a Carta Magna não ignorou os fenômenos da concentração urbana e da
conurbação, ou seus desafios, que extravasam interesses locais de modo a atingir diversas
comunidades e a situar-se sob diferentes autoridades municipais. O próprio crescimento das
esfruturas urbanas conecta municípios limítrofes de forma tão acentuada que, por vezes, não
é possível discemir e precisar responsabilidades e interesses locais.

Em especial, duas dificuldades agravam-se nessa nova estrufura urbana: (i) a
inviabilidade econômica e técnica de os municípios implementarem isoladamente deter-
minadas funções públicas e (ii) a possibilidade de um único município obstar o adequado
atendimento dos interesses de várias comunidades.

Desde a Constituição de 1937, dispõe-se sobre o agrupamento de municípios para
instalaçãg exploração e administração dos serviços públicos comuns, inclusive atribuindo-o
personalidade jurídica limitada a seus fins. (art. 29,CF11937). Aconstituição e administração
d,e tais agrupamentos deveriam ser reguladas pelo Estado, nos termos do parágrafo único
do art.29,CF11937.

Relativamente à Constituição de 1946, permitiu-se ao Estado tão somente a criação
de órgão de assistência técnica aos municípios (art. 24, CFl1946) para auxiliar no fenô-
meno metropolitano. No tocante à Constituição de 1967 (aft.157, S10n), inclusive com a
Emenda Constitucional ne U1969 (art.164), o tema foi tratado no âmbito da Ordem Eco-
nômica, dispondo que a União, mediante lei complementar, poderá, paraarealização de
serviços comuns, estabelecer regiões metropolitanas, constituídas por municípios que,
independentemente de sua vinculação administrativa, façam parte da mesma comunidade
socioeconômica.

Com amparo nessa disposição, a Lei Complementar federal ne 1,411973 criou as
regiões metropolitanas de São Paulo, Belo Horízonte, Porto Alegre, Recife, Salvador,
Curitiba, Belém e Fortaleza.

De outra sorte, a atual Carta Magna não só devolve a competência da instituição
das regiões metropolitanas aos Estados federados, como inaugura outros institutos simi-
lares, quais sejam, as aglomerações urbanas e microrregiões. O Prof. José Afonso da Silva
diferencia os referidos agrupamentos municipais:

Região Metropolitønø constitui-se de um conjunto de Municípios cujas sedes se unem com certa
continuidade urbana em torno de um Município póIo. Microrregiões formam-se de grupos de
Municípios limítrofes com certa homogeneidade e problemas administrativos comuns, cujas
sedes não sejam unidas por continuidade. Aglomerados urbønos carecem de conceifuação, mas,
de logo, se percebe que se trata de áreas urbanas, sem um pólo de atração urbana, quer tais
áreas sejarn cidades sedes dos Municípios, como na baixada santista (em São Paulo), ou não.12

t' SILVA, iosé Afonso. Curso cle clireíto constitucional positiao.19. ed. São Paulo: Malheiros, 2}ffi.p.649
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Para estas forrnas de integração, a Constituiçãa Federal de 1998 estabelece corno
requisitûs: (i) lei cor::piementar estaduaÌ.; (ii) agrupamento de munjcípios iirnítrofes; (iij) o
objetivo de Ìntegrar a organizaçãa, o planejamento e a execuçãc; (irii no årnbito rle funções
públicas; e (v) de interesse comum.

Evidenternente, a integração metropcllitana passa necessariamente pela autonomia
rnunicipal para dar soluções que vão além do que cada munícípio pode realizar.l3

De forrna geral, Hely Lopes Meireiles assim equaciona o equilíbrio entre autonomia
rnunicipal e integração metropolitana:

C essencial é que a lei complementar estøduøI contenha normøs flexíaeis para a implantøção dø Regiãa
Metropolitana, setn obstaculizør a atuøçña estaduøI e municipøl; oþreçø øpossibilídøde de escolha, pelo
Estada, do tipo de Região Metropolitana ø ser instituídø; torne obrigøtória ø ¡tørticipaçño do Estado e
dos Municípios interessados na direçño e nls recursos financeiros da Região Metropolitana; conceitue
corretømente øs obras e seraiços de cøráter metropolitøno, para que não se aniquile ø sutonomia dos
Municþios pela øbsorção døs atiaidades de seu interesse lacal; e, finøLrnente, se øtribuam ii Região
Metropolitanø poderes ødministrøtiaos e recttrsos finønceiros aptos ø permitir o planejamento e a
execuçño das obrøs e seraiços de sua competência sem os entrøaes dø burocrøciø estats\ Sem estas
característicøs a Região metropolitanø nõa øtingirá plenømente suøs finalidødes"1a

Em sentido semelhante, o Prof. Alaôr Cafié Alves ensina:

Pela função da referida lei complementar [que institui agrupamento de municípios,l, deduz-se
que tais regiões deverão ter tratamento constitucional a nível do Estado, perfazendo as bases
institucionais de sua criação e funcionamento em face da existência de municípios delas
integrantes. Quer dizer também que, uma vez constifuídas por lei complementar, a integração
dos municípios será compuisóriapara o efeito de realização das funções públicas de interesse
comum, não podendo o ente local subtrair-se à figura regionaf ficando sujeito às condições
estabelecidas a nível regional para realizar aquelas funções públicas de interesse comum.
Esta peculiaridade, singular em nosso direito, define os limites da autonomia murricipal no
âmbito urbano-regional metropoiitano.l5

Destaque-se que ponto fundamental na constituição da integração metropolitana
é o interesse comum, que não se confunde com o simples somatório de interesses locais.

Com efeito, a pártir de fenômenos como a conurbação, o desatendimento de determi-
nadas funções públicas pode afetarnão só aquela comunidade, mas pode atingir sitúações
além de suas fronteiras, principalmente considerando os municípios limítrofes. Ou sqa, a
falta de determinado serviço ou ativi.dade que normalmente só diz respeito a uma utttca
comunidade, pode eventualmente neutralizar o esforço de vários municípios ao redor'-

Daí que a integração metropolitana surja não só como condição de viabilidade
para determinadas po1íti.ur púbhcãs, mas como forma de exigir a execução das decisões
tomadas coletivamente.

Nesse ponto, destaque-se que o mencionado interesse comum não é comum aQe\?s
aos municípiäs envolvidoå, *u, áo Estado e aos municípios do agrupamento urbana'16

13 Cf. BARACl{O. Teoria gerøl do federøIismo, p. 1"41,.
14 MEIRELLES. Direito municipal brasíIeiro, p. 83.
15 ALVES. Regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões: novas dimensões constifucionais da otqa-

nização do Estado brasileiro. Reaistø de Direito AmbientøI, p. 57, 61-62.
16 Cf. SILVA, José Afonso da. Direito urbanístico brøsileiro.4. ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p.164.
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Ressalte-se que o caráter compulsório da participação dos municípios em regiões
pekopolitanas, microrregiões e aglomerações urbanas já foi acolhido pelo Pleno do Supremo
Tribunal Federal, ao julgar inconstitucional tanto a necessidade de aprovação prévia pelas
Câmaras MunicipaislT quanto a exigência de plebiscito nas comunidades interessadas.ls

Na verdade, tais aspectos da integração metropolitana (interesse comum e com-
pulsoriedade) não são incompatíveis, em tese, com o núcleo essencial da autonomia dos
punicípios participantes. Com efeito, a decisão e a execução colegiadas são aptas a, pol
um lado, garantfu o adequado atendimento do interesse comum e vincular cada comuni-
dade e, por outro lado, preservar o autogoverno e a autoadministração dos municípios.

4 Agrupamentos municipais e saneamento básico
A competência para promover a melhoria das condições de saneamento básico é

comum da união, dos Estados e municípios (art.23,IX, CF/1988).
ALeiFederal rre11.44512007 - em atendimento ao comando do art.2L,XK daCarta

Magna - fixou diretrizes sobre o saneamento básico, definindo-o nos seguintes termos:

Art. 3a Para os efeitos desta Lei, considera-se:
I - saneamento básico: conjunto de serviços, infra-estrufuras e instalações operacionais de:
a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades, infra-estruturas e instala-
ções necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações
prediais e respectivos instrumentos de medição;
b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades, infra-estrufuras e instalações opera-
cionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários,
desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente;
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infra-estruturas e
instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do lixo
doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas;
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: conjunto de atividades, infra-estruturas
e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção
ou retenção para o amortecimento de vazões de cheías, tratamento e disposição final das
águas pluviais drenadas nas áreas urbanas;

Não há dúvida quanto à complexidade e à importância da prestação de serviços de
saneamento básico. Por um 1ado, as próprias circunstâncias naturais e o elevado custo para
a adequada prestação do serviço público e, principalmente, para instalação e manutenção
da infraestrutura necessária - como canais e tubos em paralelo para amplo abastecimento
de água e recolhimento de esgoto, estruturas de drenagem de águas pluviais, estações de
tratamento, etc. - demandam expressivos aportes financeiros, além de condições técnicas,
que nem sempre estão ao alcance da grande maioria dos municípios brasileiros.

Além disso, o serviço de saneamento básico constitui monopólio natural, pois os
custos fixos de implantação e manutenção do sistema são tão elevados que ,r*å út i.u
fornecedora pode atender a toda demanda com custo menor que múltiplas fornecedoras.re

Assim, a configuração de monopólio natural revela não só ser inexequível o estabe-
lecimento de concorrência na prestação de serviço de saneamento básico, como também

17 ADI na 1.841/RL Re1. Min. Carlos Velloso, Dl , 20 set. 2002.
tu ADI ne 796lES, Rei. fuIin. Néri da Silveira, D1,17 dez. 1999.
1'q Cf.COOTER,RoberfULEN,Thomas.LøroandEconomics.Shed.Boston:Pearson,2007.p.35etseq.POSNE&Richard

A. Economic Analysis of Løw.7th ed. New York: Aspen" 2007. p.367 et seq.
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indica que a reunjãci da demanda de municípios iimítrclfes pode rcc|:uz,ir eustos e tornar
o serviço mais atrativct para concessionários privados.

Notoriamente, poucos são os municípios que por si só têm condições de atender
adequadamente à função púbiica de saneamento básico" Normalmente, o próprio acesso
aos recursos hídricos depende da integração das redes de abastecimento entre diversos
municípios.

Captação, tratamento, aduçãg reservar distribuição e, posteriormente, recolhimento
e condução do esgoto, bem como sua disposição final índicam várias etapas que usual-
mente ultrapassam os limites territoriais de um dado município.

Ademais, raras comunidades compreenderiamisoladamentepoder aquisitivosuficiente
para atrair o interesse de concessionários privados ou para custear diretamente a prestação
dos serviços inerentes ao saneamento básico.

Por outro lado, a inadequação na prestação da função pública de saneamento básico
enseja problemas ambientais e de saúde pública que afetam comunidades próximas, prin-
cipalmente nos casos em que se verifica o fenômeno da conurbação.

O vínculo entre saneamentobásico e saúde pública é tão estreito que a própria Cons-
tituição Federal atribuiu competência ao SUS para participar na formulação da política e
da execução das ações de saneamento básico (art. 200,IV, CF/1988).

Dessa forma, a função pública do saneamento básico frequentemente extrapola o
interesse local e passa a ter nafureza de interesse comum, apta a ensejar a instituição de
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos do art. 25,53e,
da Constituição Federal.

Com efeito, a integração do planejamento e execução do saneamento básico de
agrupamento de municípios não só privilegia a economicidade e eficiência de recursos
naturais e financeiros - por exemplo, aproveitando de estação de tratamento e redes de
distribuição e coleta para diversas comunidades - como permite subsídios cruzados,isto
é, a compensação de deficit na prestação de serviço em determinadas áreas com o superøait
verificado nas áreas de maior poder aquisitivo.

Registre-se que esta integração pode ocorrer tanto voluntariamente, por meio de
gestão associad4 empregando convênios de cooperação ou consórcios públicos, consoante
os arts. 3e,II, e24 da Lei Federalne 11.M5l2007 e241, da Constituição Federal, como com-
pulsoriamente, nos termos em que prevista na lei complementar estadual que institui as

aglomerações urbanas.
No direito comparado, discutem-se vários modelos que permitam a integração de

comunidades locais pata a prestação da função de saneamento básico.
Por exemplo, na área metropolitana de Nova Iorque (l{YC) ocorreu verdadeira

incorporação de diferentes municípios (Bronx, Brooklin, Manhattan, Queens e Staten
Island) para concentrar a execução dos serviços de saneamento básico sob a autoridade do
prefeito do município polo. Assim, aNernYorkCity Depørtament of EnaironmentølProtecilon
controla todo o serviço de abastecimento de água e recolhimento de esgoto. A anexaçao-
de municípios menores pelos municípios polos foi a primeira solução þromovida para
atender interesses comuns.'0 Tal modeio ainda é empregado afualmente, iom o demonsffa
o caso da Cidade de Toronto, em que foram incorporados 6 municípios de seu entornu'

'?o MARTIN MATEO, Ramon. Problematica metropolitøna. Madrid: Montecorvo, 1974. p.233. , . í ot(1
'?r Cf. BURNS, Daniel. Arecente reforma munìcipal do Canadá com atenção particular ao caso de Toronto. l,r,SEMIN{9

o DESAFIo pa cnsrÂo DAS REGIÕps vsrnopoLITANAS sM pÀiãÈsiEóERArrvoð. B.urliu, Càrnaraau"
Deputados, 2004. p. 27 -29.
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Na Alemanha, destaca-se o modelo dos Kreise, que institui associação distrital, com
regime de competências de interesse comum. A propósito, Andreas J. Krell explicita a
nalnezae características das circunscrições municipais:

Nesse ponto, cabe f.azer um excurso parauma instifuição famosa da administração pública
na Alemanha, o "Kreis" , cuja tradução adequada é "cíîcsJlo" ou "circunscrição" municipai.
A competência dos Kreise é baseada no princípio da subsidiariedade, quer dizer somente
aquelas funções que os próprios municípios não conseguem exercer sozinhos de maneira
satisfatória devem ser fltmpridas pelo respectivo Kreis, que, na média, integra de 20 a 30
municípios menores e rurais.
O Kreis exerce funções genuinamente supra-municipais como a construção e a manutenção
de estradas regionais, a gestão de parques naturais, o controle de qualidade do ar ou o trans-
porte coletivo regional. Ao lado dessas, ele desenvolve também medidas de compensação
para reduzir as diferenças de capacidade administrativa dos seus membros e cumpre a
função de complementação, oferecendo serviços que os municípios não seriam capazes de
resolver sozinhos, como por exemplo, o abastecimento de ágaa, o tratamento de esgotos ou
a manutenção de escolas secundárias. A execuçáo da maioria das tarefas obrigatórias dos
municípios são de responsabilidade dos Kreise (autorização de construções, porte de atmas,
licenciamento de automóveis, serviços de estrangeiros, defesa civil).
Ao lado dessas atividades, o Kreis exerce também funções da esfera governamental superior,
isto é, dos governos dos estados federados. Verificamos, portanto, uma "função dupla" do
Kreis, como comunidade territorial supralocal e grêmio ou microrregião municipal e, Por
outro lado, como direito administrativo estadual.zz

Ainda a respeito dos Kreise, Aspásia Camargo asseverou em estud,o comparativo
entre os federalismos alemão e brasileiro:

Os mecanismos de cooperação horizontal enfre municípios [alemães] são muito mais eficazes,
em torno do Kreis, e correspondem a unidades microrregionais de planejamento, e as ações
estratégicas de conjunto, a mecanismos de controle e execução nas quais se aplica o princípio
da subsidiariedade em favor dos mais Íracos, sempre de maneira complementar e respeitando
o espaço de autonomia das comunas.23

Na Espanha, aplicou-se modelo na região metropolitana de Bilbao em que havia um
conselho geral, com representantes dos municípios periféricos, e uma comissão executiva,
presidida pelo prefeito do município polo. Todavia não se estabeleceram competências
claras que diferenciassem o papel da organização metropolitana e dos municípios que a
compunharr'.za

Ressalte-se que após a nova Constituição espanhola de 1978, os modelos regionais
foram reformulados de acordo com cada Comunidød Autonomø. Assim, enquanto na região
metropolitana cle VIadri os serviços de saneamento básico são executados exclusivamente
por meio da ernpresa pública Cønøl de Isøbe\ II, na região de Barcelona a aclesão à Entidade
de Meio Ambiente da Area Metropolitana não é compuisória.

¿ KRELL, Anclreas joachim. Perspectivas dos nrr:nicípìos. ln: Liuro de Teses dø XVI Conferêncict Nøcionul de Adaogad.os.
Brasília: OAB, [s.d.], p.44.

?3 CAMARGC, Aspásia. Fede¡alismo coopei:ativc e o princípio da sul¡siclialiedade: notas sobre a experiência recente
do Brasil e da Aiemanha. 1¡z: FIOFIvIEISTER; Wiiheim; CARNEìRO, josé fuIário Brasiliense. Federaíismo nn AiernttrLfta
e no Brøsil. São Paulo: Fundação Konrad Adenauer; 20A1'. p.82.

'?4 Cf. IVIARTIN IvIATEO, Ramon. Problemútica metropolitønø. Viadricl: lVlontecorvo, 7974. p.2-34-235.
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Na india, a responsabilidade pelas áreas metropolitanas não é dos governos locais
ou da União, mas dos govertlos estaduais, eü€ em geral criam instituições especiaiiza_
9u:: A exceção é a região metropolitana de Nor¡a Delhi, pois, na qualidade de õapital daIndia, constitui território da lJnião, com Foder Legislativo próprio. Formada ern19S7, aCrande Deihi amalgamou 11 municípios ao município de Delhi, que só abrange l0% da
área metropolitana.

A partir de então, a responsaþilidade pelos serviços básicos de construção, manu-
tenção e limpeza de drenos e traba.lhos de drenagem; Lírnpeza, remoção e disposição do
lixo e outros materiais poluidores; [...] melhorias de bueiros [...]; serviço de água; iimpeza
de vias públicas; entre outros restou transferida dos municípios anexados para aMu,icipøl
Corp or ation of D elhi3s

Na França, criaram.-se comunidades urbanas, atribuindo ao âmbito metropolitano
os serviços sanitários e de saneamento. Também na Inglaterra, definiram-se competências
semelhantes entre a Autoridade h¡letropolitana e os Conselhos de Distrito metropolitano.zo

Por óbvio, modelo funcional de saneamento básico não deve ignorar as indispen-
sáveis fontes de recursos hídricos.27 No Brasil, a Lei federal ne 9.43311997 estipulou càmo
fundamento da Política Nacional a administração dos recursos hídricos enlfunção das
baciashidrográficas (art. In,Y, daLei ne9.43311997).Comefeito, abaciahidrográficadeve
ser o núcleo da unidade de planejamento e o referencial para toda ação de aproveitamento
de recursos hídricos, inclusive de saneamento básico, Ltrrravez que consiste no elemento
determinante para viabilidade e racionalidade do sistema.

Ressalte-se que o art. 1e, VI, da Lei ne 9.43311997 também prevê como fundamento
a gestão descentralizada dos recursos hídricos com a participação do Poder Público, dos
usuários e das comunidades.

Dessa forma, a integração metropolitana em função de saneamento básico surge
como imperativo da própria Política Nacional dos Recursos Hídricos e deve pautar-se
no uso racional dos recursos hídricos, além de promover o adequado atendimento do
interesse comum e resguardar a autonomia dos municípios.

5 Regiões metropolitanas e saneamento básico no Brasil
De acordo com o relatório do Seminario Desøfío da Gestño das Regiões Metropolitønøs

nos Pøíses Federøtioos, promovido pela Câmara dos Deputados, ao menos 26 áreasmetto-
politanas, que agregam cerca de 439 municípios, já foram instituídas no país.28

Nesse contexto, é preciso garantír, por um lado, que um município isoladamente
não obstrua todo o esforço comum para viabilidade e adequação da função de saneamento
básico em toda região metropoiitana, microrregião e aglomerado urbano. Por outro lado,

'zs Cf' MARTHU& Om Prakash. Índia: arranjos financeiros e estruturas de gestão da região metropoiitana ae-|f1v¡
Delhi.lø: SEMINÁRIo o DESAFIoDAGESTÃo DASREGTÕES METRop-oLrrANASÍMpeÍsnóraorRATlvoÞ,
p.29-31,.

% Cf. BARAC}{O. Teoria geral do federølismo, p. 133.

'?7 Cf. BARROSO, Luís Roberto. Saneamento básico: competências constitucionais da União, Estados " Mttlf:i
Reaistø Diálogo lurídico, Sa1vador, n. 13, p. 5, abr.lmaio 2OOZ. Uispot'rível em: <}rttp:llwww.direitodoestaao.cSln li
artigo/luis-róberto-barroso/saneamentå-basico-competencias-Ëonstitucionais-da-uniao-estados-e-municiptos"'
Acesso em: 05 de2.2007.

'zs Cf' MOURA, Rosa. A situação socioeconômica das Regiões Metropolitanas: desiguaidades e diversidad e rep2n1);r!rn^l
SEMINÁRIo o DESAFIo DA GESTÃO DAS REGIoES METRopoLITANAS E"vl peÍs¡s FEDERATIvo1.Btastt'*
Câmara dos Deputados, 2004. p. 34.
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ømbém deve-se evitar que o poder decisório e o poder concedente concentrem-se nas
çnáos de um único ente, quer o estado federado, quer o município polo.

Nesse sentido, a instituição de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas ou
picrorregiões pode vincular a participação de municípios limítrofes, com o objetivo de
executar e planejar a função pública do saneamento básico, seja para atender adequa-
damente às exigências de higiene e saúde pública seja para dar viabilidade econômica
e técnica aos municípios menos favorecidos. Repita-se que este caráter compulsório da
Lntegração metropolitana não esvazia a autonomia municipal.r,

Além dissq a integração da função pública de saneamento básico implica neces-
sariamente a concentração da regulação, do controle, do planejamento e da supervisão
do serviço de saneamento básico, de forma a uniformizar sua execução. No entanto,
tal concentração não viola a autonomia municipal nos casos em que a tifularidade do
interesse comum seja de órgão em que os representantes eleitos das comunidades locais
(autogovemo) participem de decisão colegiada (autoadministração).

Na verdade, o problema surge no momento em que deve se arbitrar, de acordo
com os atuais padrões constitucionais, qual ente tem a responsabilidade de atender ao
saneamento básico nos casos de aglutinações urbanas. Em outras palavrasr eüêrn detém
o poder concedente quanto ao serviço de saneamento básico: os municípios, o estado, o
município polo ou a própúaentidade metropolitana.

Grande parte da doutrina admite a possibilidade de o Estado-membro regular e
executar funções e serviços públicos de interesse comum, cometendo-lhe a responsabili-
dade pela implantação de políticas unificadas de prestação de serviços públicos.30

No entanto, tal conclusão não merece prosperar, pois não é compatível com a Consti-
tuição Federal a transferênciaintegrøI dopoder concedente, seja ao estado federado, seja ao
município Polo, uma vez que eliminaria, neste aspecto, a capacidade de autoadministração
dos municípios envolvidos e, consequentemente, núcleo essencial da autonomia municipal.

Ainadequação da prestação da função de saneamentobásico emurnúnico municþlo
pode inviabilizar todo o esforço coletivo e afetar vários municípios próximos.

Assim, o interesse comum é muito mais que a soma de cada interesse local envol-
vido, pois a má condução da função de saneamento básico por apenas um município
pode colocar em risco todo o esforço do conjunto, além das consequências para a saúde
pública de toda a região.

Asolução parece residir no reconhecimento de sistema semelhante aosKreisealemães,
em que o agrupamento de municípios juntømente com o estndo federødo detenham a titulari-
dade e o poder concedente, ou seja o colegiado, formado pelos municípios mais o estado
federado, decida como integrar e atender adequadamente à função de saneamento básico.

NIesse sentido, o magistério de Alaôr Caffé é pertinente:

A criação por lei complementar da Constituição do estado, conforme o dispositivo da Carta
Federal, das referidas figuras regionais, ind:uz ao entendimento de que aquelas funções

'?e Cf. ALVES. Regiões metropolitanag aglomerações urbanas e microrregiões: novas climensões constitucionais da orga-
nização do Estado brasileiro. Reaistø de Direito Ambientø1,p.57,77;e VASQUES, Denise. Instituição de regiões metropo-
litanas e competências constitucionais à luz do Supremo. Boletim de Direito Municþø|n.5, ano21,p.3684fZ,maio 20b5.

'o Cf. BARROSO. Saneamento básico: competências constitucionais da União, Estados e Municípios. Reaista Diálogo
lurídíco, p. 21; TANAKA, Sônia Yuriko Kanashiro. O poder concedente dos serviços públicos de saneamento básico,
sobretudo na região metropolitana rle São Paulo: estado ou município?. Boletim de Direito Nh.micipal, n. 6, ano 21,
jun' 2005. p. 466,474; FiGUEIREDO, Marcelo. O saneamento básico e o clireito: uma visão dos principais problemas
jurídicos. WAGNERIUNIO& Luiz Guilherme da Costa (Coord.). Díreito público: estudos em homenagém aó Professor
Adilson Abreu Daliari. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. p.571.,520.
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públicas de interesse comum não são de exclusiva competência local. E mais, não são tambérnde competência exclusiva do Estaclo. [...] Se o entendimento fosse de oideu, ,ìãjîiä"1unilinear e sefft interpretação sistem átí-ca, ao Estado simplesmente seria adjudicada atitulalid'ade daqueles serviços cujo controle e execução derràndassem ação administraiivasupraiocal' Neste caso, não haveria necessidade de particip"çá; ã;, municípios ñâ ø¡:ce controle de tais funções públicas, uma \/ez q.r*, ,õr,ao de clráte, öil"ì:i.."t""in:Î:forma da perspectiva tradicionaf de sua pertinência normatir.a e executiva. seria inteira eprivativamente de competência do Estadó, "o* exclusão dos municípios.
Porém, pox iá não estarrnos sob a égide do federalismo duaf estanque e centralizador, ainterpretação não pode ser essa, toË p"r,u de admitir a inutiiidade jurídica das referidasfiguras regionais, no plano cla constituição. como essa linha seria um despautério her-menêutico, não há como deixar de interpretar que aquelas funções públicas de interessecomum são de competência conjunta (comum) dãs municípios metropolitanos e do Estadoque os integra' Por isso é que são chamadas i'funções públicas de interesse comum,,. seuexercício, entretanto é peculiar, visto que os municipjo, àao poderõo-exercê-las de modo isoløda,senão conjuntamente, fiutna espécie de co-gestãa entre eles , o Estød.o qrllr* a responsabitidade deor gønizá-løs originariøm en te, mediante rei compreme,t ør.
t..l
Aqui' o poder originário concedente de serviços ou funções comuns são municípios eo Estado, vez que somente estes entes porr.r"Å corpos iegislativos para regrar sobre osserviços públicos de interesse regionai. Entretanto, mediañte um condomínio legislativo(obtido mediante o exercício de ãompetências comuns e concorrentes complementares esupletivas), aqueles entes políticos poåerão e deverão, por exigência constitucional, criar ascondições Para a organização intergovernamentat administ."i", f,àlica (uma espécie deautarquia territorial plurifuncional) para ser titular (derivado) do exercício à" .o*p"tênciasrelativas às funções públicas de intéresse comum" vale dizer que o Estado cria e orgamzatal entidade administtativa, mediante lei complementar, mas não pode deixar, sob pena deinconstitucionalidade da medid4 de admitir á participação dos municípios metropolitanos(ou integrantes das aglomerações urbana, o., -i.rorregiões) para decidirem sobre assuntosregionais que, em última instância, são também de seu interesse (tocai).
Neste sentido, não poderá o Estado, ao criar a hguraregional em apreço, gerenciar solitáriae exclusivalente as funções públicas de intereise comum (incluindo serviços correspon-dentes) é, pois, da entidad" públi"u administrativa (autarqrrà¡ o.gãrl ¡ruauu r,írrul regiånalde caráter intergovernamental, onde representantes do Estãdo e däs municípios envoÏvidosdeverão, de forma patitátia, participar das funçöes normativas, diretivas e administ rattvascorrespondentes.3l

Tendo em vista os termos da Constituição de 1988, José Afonso da Silva concordaque a titularidade [dos serviços comuns] não pode ser imputada a q"urq""r¿¿, "*iju¿oem si, mas ao Estado e aos municípios envoliidos. E o autor ressalta:

Não nos patrece, em princípio, qug [a participação dos municípios em agrupamentos urbarpsl
se trate de cooperação, porque a lei õomplémãntar estadual, ao instirüir;;nã;;etropoli-tan4 implica a definição das funções púbticas de interesse comum. co*rrïái""*z Fuiçoes
públicas de interesse comutn ø Estøda-e.a Município nø regiño metropolitø"r:;';;:^w"ce-nos a
fundamental alteração que a atual formulaçáo constitucional implica. E ;;ít"i comple'
mentar estadual definir estas funções públicas de interesse comum. rurul 

"rru 
a ehnição &m

limites, pois entre elas, evidentemente, não podem estar as de estrito #"**" i;-rit', ut qu'

31 
TLVES' Regiões metropolitanas, aglomerações u'banas e microrregiões: novâs dimensões constifucjona is da arTa-
nização do estado brasileiro. Reaisla de Diri¡to Ambientø\, p. Sf ,Zi.'
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não têm dimensão metropolitana, que continuam integradas à autonomia dos municípios
integrantes; nem as do Estado que não sejam também de estrito interesse metropolitano.
(SILVA, José Afonso da. Direito urbønístico brasileiro.4. ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p.L6a)

Nada obstante a discussão doutrinária quanto à possibilidade de a região metropo-
a microrregião e o aglomerado urbano deterem personalidade jurídica própria,3z o

te é a existência de estrutura (convênio, agência reguladora, conselho deliberativo,
) com alguma forma de participação de todos os entes envolvidos, capazde concentrar
um órgão uniformizador e técnico, responsável pela regulação e controle do serviço

saneamento básico.
Assim, cabe a este órgão colegiado regular e hscalizar a execução de suas decisões,

inclusive as formas de concessão do serviço de saneamento básico, política
instalação de subsídios cruzados etc

Ressalte-se, porém, que a participação dos entes nessa decisão colegiada não neces-
ser paritária, desde que apta a prevenir a concentração do poder decisório no âmbito

de um único ente. A participação de cada município e do Estado deve ser estipulada em
cadarcgião metropolitana de acordo com suas particularidades, sem que se permita que
um ente tenha predomínio absoluto.

Isto é, ainda que a participação do Estado federado nessa organização seja
imprescindível,33 inclusive para assegurar os interesses de outras comunidades não abran-
gidas pela aglomeração de municípios, seu voto isolado não pode ser suficiente para fixar
todo planejamento e a execução da função pública de saneamento básico.

Obviamente, não se exige que o Estado ou o município-polo tenham peso idêntico
a comunidades menos expressivas, seja em termos populacionais, seja em termos finan-
ceiros. A preservação da autonomia municipal impede apenas a concentração do poder
decisório e regulatório nesses entes.

Antes, a região metropolitana deve, como ente colegiado, planejar, executar e fun-
cionar como poder concedente dos serviços de saneamento básico, inclusive por meio
de agência reguladora, de sorte a atender o interesse comum e a autonomia municipal.

6 Conclusão
O serviço de saneamentobásico - no âmbito de regiões mekopolitanas, microrregiões

e aglomerados urbanos - constitui interesse coletivo que não pode estar subordinado à
direção de único ente, mas deve ser planejado e executado de acordo com decisões cole-
giadas em que participem tanto os municípios compreendidos como o Estado federado.

Portanto, nesses casos, o poder concedente do serviço de saneamento básico nem
Permanece fracionado entre os municípios, nem é transferído para o Estado federado,
mas deve ser dirigido por estrutura colegiada - instituída por meio da lei complemen-
tar estadual que cria o agrupamento de comunidadés locais - ern que a vontade de um
único ente não seja imposta a todos os demais entes políticos participantes. Essa estrufura

32 A propósito cf. ALOCHIO,Luiz Henrique Antunes. O problema da concessão de serviços públicos em regiões mefro-
politanas:(Re)pensandoumtemarelevante. InteressePtiblico,PottoAlegre,ano5,n.24,p.'187,191 etseq.,rnar.labr.2004.

3' BARACHO. lþoria gerøi do iederølismo, p.133; ALVES, Alaôr Caffé. Regime jurídico do planejamento metropolitano e
autonomia municipal. Vox Legis, v. 137, p. 1-6, ano 12, maio 1980; SILV4 josé Afonso da. Direito urbanístico brnsileiro.
4. ed. São Pauio: Malheiros, 2006. p.164; e ALOCHIO. O probiema da con-cessão de serviços púbiicos em regiões
rnetropolitanas: (Re)pensando um tema relevante. [nteresse Públíco - IP, p.187.
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colegiada deve regular o serviço de saneamento básico de forma a dar viabilidade técnicae econômica ao adequado atendimento do interesse coletivo.
Ressalte-se que a mencionada estrutura colegiada pode ser implementada tanto po¡acordo, mediante convênios, quanto de forma vinãuladå, na instituição dos;;rõ"#;

tos de municípios. Ademais, a instituição de agências reguladoru, ptd" ," pårrår-;;;"forma bastante eficiente de estabelecer padrãoIécnico na prestaçãoè concessão coletivasdo serviço de saneamento básico.
Nesse sentido manifestei-me na ADI no 1.842, declarando a inconstitucionalidade

sem a pronúncia da nulidade das leis impugnadas, mas mantendo sua
nal peio ptazode vinte e quatro meses, lapso temporal razoávetaur,,"o"lfiTåffiïåi
legislador estadual reapreciar o tema, constituindo modelo de prestação de saneamentobásico, nas áreas de integração metropolitana, dirigido por órgáo cotegiadq .o* puril.ipação dos municípios pertinentes e dô próprio Estãdo åo Rioäe ]aneiro.
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